
  
PROPOSTA DE CAPACITAÇÃO PROFISSIONAL 

Lei Geral de Proteção de Dados Aplicada ao Setor Público 

Desenho educacional personalizado para apresentação ao Superior Tribunal 
Militar – STM.

 

 1. IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE 

Razão Social: Movimento Educação – Treinamento e Capacitação Profissional Ltda 
CNPJ: 45.792.453/0001-36 
Inscrição Estadual: 08.125.113/001-79 
Endereço: SQS 411, Bloco K, 204 
Telefone: (61) 98126-0909 
E-mail: movimentoeducacao.tcp@gmail.com 
Dados Bancários 
Banco: Banco Inter 
Nº do Banco: 077 
Agência: 0001 
Conta Corrente: 21064678-0 

 

 2. APRESENTAÇÃO INSTITUCIONAL 

A Movimento Educação – Treinamento e Capacitação Profissional Ltda é empresa 
especializada na oferta de programas de capacitação, aperfeiçoamento 
profissional e treinamento especializado, com foco em temas jurídicos, 
administrativos e de governança aplicados ao setor público. 

A instituição atua no desenvolvimento de ações educacionais voltadas à formação 
continuada de servidores, magistrados e gestores públicos, com destaque para 
temas relacionados à governança pública, compliance, privacidade e proteção de 
dados pessoais. 

A empresa possui experiência na oferta de treinamentos voltados à implementação 
e interpretação da legislação de proteção de dados, especialmente no contexto da 
Administração Pública, notadamente Poder Judiciário, contribuindo para o 
fortalecimento das práticas institucionais de governança e conformidade legal. 

Missão institucional 

Promover capacitação técnica qualificada e atualizada, contribuindo para o 
fortalecimento da gestão pública, da segurança jurídica e da conformidade 
institucional com a legislação vigente. 

Experiência e atuação 

    



  
A empresa desenvolve programas de capacitação profissional em formato 
presencial e a distância, com metodologias voltadas à aplicação prática do 
conhecimento e à realidade da Administração Pública. As atividades são preparadas 
com base em desenho instrucional personalizado, o que garante um processo 
sistemático e planejado de análise, criação, implementação e avaliação de 
experiências de aprendizagem, com o objetivo de tornar a aquisição de 
conhecimento mais eficiente, atraente e eficaz.  

Entre os temas abordados, nos diversos formatos, destacam-se: 

• Governança e gestão pública 

• Direito administrativo aplicado 

• Privacidade e proteção de dados 

• Compliance e integridade institucional 

• Direito e novas tecnologias no contexto das Resoluções do CNJ 

• Transformação digital e novas tecnologias no contexto do Governo Digital 

 

 3. CONTEXTUALIZAÇÃO E JUSTIFICATIVA DA CAPACITAÇÃO 

A proteção de dados pessoais tornou-se tema central na gestão contemporânea das 
organizações públicas e privadas, especialmente após a entrada em vigor da Lei 
Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei nº 13.709/2018). 

A referida legislação estabeleceu um novo regime jurídico para o tratamento de 
dados pessoais, impondo obrigações relacionadas, notadamente, à transparência, 
segurança da informação, governança de dados e garantia dos direitos dos titulares. 

No âmbito da Administração Pública, a adequação às diretrizes da LGPD exige a 
adoção de medidas estruturais e culturais voltadas à implementação de práticas 
institucionais de proteção de dados, bem como a capacitação de servidores e 
colaboradores envolvidos em atividades que estejam relacionadas ao tratamento de 
dados e de informações pessoais, especialmente em harmonia com a Lei de Acesso 
à Informação (LAI). 

Nesse contexto, a realização de ações educacionais específicas sobre o tema 
constitui medida essencial para: 

• disseminação da cultura de proteção de dados; 

• fortalecimento da governança institucional; 

• mitigação de riscos jurídicos e administrativos; e 



  
• garantia da conformidade legal. 

A presente proposta tem por objetivo oferecer capacitação especializada voltada 
à compreensão e aplicação da LGPD no setor público, contribuindo para o 
aprimoramento institucional e para o adequado tratamento de dados pessoais no 
âmbito das atividades administrativas e jurisdicionais. 

 

  4. PLANO DE ENSINO 

Nome da capacitação 

Aplicação da Lei Geral de Proteção de Dados no Setor Público 

 
Modalidade 
Presencial ou aulas síncronas (ao vivo). 

 
Carga horária 
15 horas 

 
Dias estabelecidos para as aulas: 

Turma 1: 15, 16, 17, 18 e 19 de junho de 2026 - das 15h00 às 18h00. 

Turma 2: 21, 22, 23, 24 e 25 de setembro de 2026 - das 9h00 às12h00.

 
Número de vagas 
A definir. 

 
Público-alvo 

• Magistrados 
• Servidores públicos  
• Gestores e dirigentes 
• Integrantes de comitês de proteção de 

dados 

• Encarregados de dados pessoais 
(DPO) 

• Colaboradores e prestadores de 
serviço 

• Profissionais envolvidos no 
atendimento à sociedade 

 

Objetivo geral 

Capacitar os participantes para compreender e aplicar os princípios, diretrizes e 
obrigações estabelecidas pela Lei Geral de Proteção de Dados no âmbito da 
Administração Pública, contribuindo para a implementação de práticas 
institucionais de governança, segurança da informação e conformidade normativa. 



  

 

 5. CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

Módulo I – Introdução à LGPD: dos conceitos básicos às aplicações práticas nas 
atividades do Poder Judiciário (geral) 

Aula 1 – Estrutura normativa da LGPD e atores envolvidos 

• Fundamentos da proteção de dados pessoais 

• Principais atores da LGPD (agentes de tratamento, encarregado de dados, 
ANPD e CNPD, titular de dados pessoais) 

• Responsabilidades do controlador, operador e encarregado 

• Atuação da Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD) 

Aula 2 – Direitos dos titulares de dados 

• O titular de dados e seus direitos previstos na LGPD 

• Exercício dos direitos e procedimentos para atendimento às solicitações pela 
ANPD e entidades públicas e privadas 

• Estruturação da jornada do titular de dados (interna e externa) 

• Treinamento e capacitação de PMO, sistematização e controle de respostas 
e banco de dados 

Aula 3 – Governança e conformidade em proteção de dados 

• Implementação de programas de privacidade  

• Boas práticas recomendáveis (art. 52) 

• Medidas de segurança administrativas e tecnológicas 

• Cumprimento de princípios e análise de utilização das hipóteses legais na 
prática 

Aula 4 – Processo de adequação institucional à LGPD: 10 passos para fazer uma 
adequação à LGPD na prática 

• Mapeamento e inventário de dados 

• Identificação e gestão de riscos: gerenciamento proativo de riscos como 
garantia da segurança de dados 

• Estruturação de políticas institucionais 



  
• Cultura organizacional, conscientização e implementação: desafios e 

perspectivas 

Aula 5 – Principais documentos: regras de elaboração enquanto instrumentos de 
conformidade 

• Ciclo do processo de implementação e suas principais fases 

• Quando redigir dois documentos juntos em apenas um sem gerar conflitos 

• Pontos relevantes em contratos e editais de licitação quanto à documentação 
e requisitos legais de conformidade e adequação 

• Treinamento e monitoramento: atualização de documentos 

EXTRA: A proteção de dados pessoais X  IA  X Poder Judiciário. 

 

 6. METODOLOGIA 

A ação educacional será desenvolvida por meio de aulas expositivas dialogadas, 
com abordagem teórica e prática, priorizando a aplicação do conteúdo à realidade 
da Administração Pública. Uso de metodologias ativas sempre que possível 
(ambiente e contexto). 

Serão utilizados recursos pedagógicos como: 

• Dinâmicas coletivas e em grupo (quando possível – espaço físico); 

• análise de exemplos práticos; 

• discussão orientada de situações reais para reflexão coletiva; 

• utilização de material audiovisual e esquemas didáticos. 

 

 7. CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 

A avaliação da aprendizagem poderá ocorrer por meio de: 

• participação nas atividades propostas 

• interação durante as aulas 

• realização de exercícios ou questionários, quando aplicável 

• participação em atividade avaliativa final interativa 

 

 8. PLATAFORMA DE REALIZAÇÃO 



  
No caso de modalidade não presencial, híbrida ou apenas síncrona, o curso poderá 
ser realizado por meio: 

• da plataforma institucional da contratante; ou 

• de ambiente virtual disponibilizado pela empresa contratada (ex.: Zoom ou 
plataforma equivalente). 

A escolha deverá ser indicada quando da celebração do instrumento de contratação. 

No caso de modalidade presencial, o curso será realizado nas dependências da/o 
contratante. 

 

 9. MATERIAL DIDÁTICO 

Os participantes terão acesso a: 

• material de apresentação utilizado nas aulas; 

• material de apoio digital (outros, além os do curso); e 

• referências bibliográficas relacionadas à LGPD. 

 

 10. RECURSOS INSTRUCIONAIS 

Serão utilizados os seguintes recursos pedagógicos: 

• apresentações digitais (slides); 

• material audiovisual (vídeos); 

• estudos de caso; 

• esquemas explicativos e gráficos; e  

• dinâmica de avaliação final em grupo. 

 

 11. REQUISITOS PARA PARTICIPAÇÃO 

Não há exigência de conhecimentos técnicos prévios, sendo o curso estruturado de 
forma a possibilitar a participação de profissionais de diferentes áreas de atuação, 
em razão do nivelamento de conhecimentos a partir dos exemplos a serem 
utilizados.  

 

 12. INVESTIMENTO 

   



  
Valor da capacitação por turma: R$ 10.900,00 (dez mil e novecentos reais) 

O valor inclui: 

• planejamento pedagógico 
• elaboração e disponibilização de material didático 
• realização das aulas síncronas por 15h 
• elaboração de atividade avaliativa final interativa 
• encargos tributários e administrativos 

 

Considerando se tratar de 2 turmas, a segunda poderá ter um desconto, ficando por 
apenas: R$ 9.900,00 (nove mil e novecentos reais) 

Valor total da contratação de duas turmas:  

R$ 19.800,00 (dezenove mil e oitocentos reais) 

Em caso de realização presencial, em cidade diversa de Brasília/DF, poderão ser 
acrescidos custos relativos a deslocamento, hospedagem e alimentação da 
instrutora. 

A empresa informa ciência de que o pagamento se dará por meio de nota de 
empenho (empenho prévio), cujos valores a serem pagos serão depositados após a 
conclusão da realização de cada turma (após concluído o último dia), conforme 
termos previstos na Lei 14.133/2021. 

 

 13. VALIDADE DA PROPOSTA 

A presente proposta possui validade de 40 (quarenta) dias, contados a partir da data 
de sua apresentação. 

Brasília – DF, 13 de maio de 2026. 
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Brasília – DF, 20 de maio de 2026. 

 

Prezados, 

 

Atendendo solicitação deste tribunal, apresentamos abaixo as respostas e 
justificativas para a contratação do Curso “Lei Geral de Proteção de Dados Aplicada 
ao Setor Público”, respondendo às indagações que nos foram enviadas. 

 

1) Quantidade de participantes: Poderiam nos informar o número de alunos 
atendidos nos serviços das notas fiscais anteriores? 

Resposta: 

NF nº 5/2023 (R$ 19.168,80 - 2 turmas de 15h) – curso em formato síncrono, sem 
limites de alunos. Curso gravado. Acesso autorizado por 1 ano e meio. Matriculados 
com participação ao vivo: cerca de 30 pessoas. 

NF nº 24/2026 (R$ 10.682,00) – curso em formato síncrono, sem limites de alunos. 
Curso gravado. Acesso autorizado por 1 ano e meio. Matriculados com participação 
ao vivo: cerca de 50 a 60 alunos.  

 

2)  Justificativa de valor: Notamos que a proposta atual para o STM está 
acima da média dos valores faturados anteriormente. Como este é o 
registro mais recente, precisamos de uma justificativa detalhada sobre a 
composição desse preço para demonstrar a compatibilidade com o 
mercado. 

Resposta: 

O valor da proposta enviada ao STM, está abaixo da média dos valores faturados 
anteriormente. Ao considerar o valor unitário por turma, ele está aproximadamente 
8% (oito porcento) inferior ao valor cobrado do TRF1, em curso realizado neste 
semestre. Inclusive, ambos estão abaixo do valor comercial do curso vendido 
individualmente em plataforma educacional, em formato 100% online, sem acesso 
à docente (referência 2025, pois o curso está sendo atualizado/revisado). 

Inclusive o TRF1 usou, em sua justificativa de preços, tal referência de valores de 
2025. O valor informado na NF 24/2026, do TRF 1, é relativo a uma única turma. 



 
 
Observe-se que, na proposta enviada ao STM, foram considerados os mesmos 
valores, para curso com mesma carga horária e ainda presencial, que costuma ter 
um custo mais elevado. A despeito de tudo isso, ainda foi aplicado desconto em 
razão de serem 2 turmas. Logo, o valor da proposta de 9.800,00 por turma presencial, 
é inferior aos R$ 10.682,00 que foram pagos na referida NF de mesmo serviço 
prestado, nas mesmas condições, mesma instrutora e mesma carga horária e ainda 
em formato mais simples (online síncrono), sem ocupar deslocamento e despesas 
da docente instrutora até o órgão. 

Caso se utilize um índice de correção monetária para aplicar sobre o valor recebido 
em 2023, certamente irá ultrapassar ainda mais o valor unitário por turma constante 
da Nota 24/2026. Superior ainda ao valor oferecido na proposta STM, que é um curso 
presencial, inclusive. 

Sendo dividido o valor pago pelas 2 turmas em 2023 (NF nº 5/2023) teremos um valor 
de R$ 9.584,40 por turma. Portanto, o valor de R$ 9.800,00, para o ano de 2026, está 
bem abaixo do valor que seria o mesmo recebido por 2 turmas em 2023, caso se 
corrigisse monetariamente aquele valor. 

A proposta enviada ao STM, para curso presencial, considerou a tabela da empresa 
para curso remoto modalidade síncrona (menores despesas) e está abaixo de todos 
os valores já praticados por essa empresa desde 2023, para modalidade de custo 
inferior, inclusive considerando o valor individual do curso remoto e 100% online com 
mais de 50h/a cuja estrutura e valores podem ser consultados por meio do link: 
https://go.hotmart.com/R92798187G?dp=1. 

Por fim, informamos que não houve qualquer divergência no preço final constante 
da proposta de curso para 2 turmas por essa empresa. Consultamos os arquivos 
enviados e o valor final se manteve o mesmo nas duas propostas.  

Esperamos ter esclarecido as dúvidas e seguimos à disposição para ulteriores 
esclarecimentos que se façam necessários. 

Atenciosamente, 
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